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Fazendo a Ponte A Escola da Ponte prova ser 
possível inovar a partir de 

uma equipe de professores, a 
partir da escola, dos seus atores 
e parceiros. Diz-nos ser possí-
vel concretizar uma práxis for-
mativa transformadora, no chão 
da escola, integrando ação e 
reflexão. E que é possível uma 
escola pública diferente, que 
desnaturaliza algumas caracte-
rísticas da escola tradicional e 
quer tem em conta mudanças 
económicas, políticas e tecno-
lógicas, enquanto reforça e des-
envolve democracia.

Ao longo de quarenta anos, foi 
alterando a sua estrutura organi-
zativa, desde o espaço (de área 
aberta que as crianças perco-
rrem como uma casa que verda-
deiramente habitem), ao tem-
po (planejado quinzenalmente), 
ao modo (trabalho de pesqui-
sa, predominantemente), à par-
ticipação dos alunos no planeja-
mento das aprendizagens e na 
vida social da escola e comu-
nidade, bem como a maior au-
tonomia. Os resultados obtidos 
pelos alunos da Escola da Pon-
te nas provas nacionais e paten-
tes em relatórios de avaliação 
externa demonstram que as al-
terações introduzidas se traduzi-
ram em mais e melhores apren-
dizagens. Estes resultados são 
tanto mais admiráveis pelo fato 
de a Ponte acolher elevado nú-
mero de crianças consideradas 
comnecessidades educativas 
especiais rejeitadas por outras 
escolas.

Por contraste com uma perspec-
tiva de estabilidade e continui-
dade, os conceitos de mudança, 
inovação e reforma emergiram, 
a partir do final dos anos ses-
senta, como palavras-chave 
para descrever, pensar e pla-
nejar o funcionamento dos sis-
temas escolares. A criação de 
agências especializadas na pro-
moção de inovações, o desen-
volvimento da pesquisa aplica-
da e o crescente domínio do 
saber técnico-científico reforça-
ram os mecanismos de tute-
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la externa sobre os professores 
e as escolas. Apesar da retóri-
ca sobre a criatividade das es-
colas, os processos de mudança 
deliberada basearam-se numa 
atitude de desconfiança relati-
vamente aos professores e às 
escolas, apresentados como in-
trinsecamente resistentes à ino-
vação. A obrigação imposta às 
escolas de serem inovadoras 
colocou-as numa situação de 
constrangimento, pois se mos-
tra impossível ser criativo, por 
imposição externa... Na Ponte, 
desenvolveu-se uma experiên-
cia ímpar, marcada por um per-
curso complexo, enquanto, pa-
ralelamente, se processava uma 
sucessão de reformas conduzi-
das pelas sucessivas equipas do 
ministério da educação. Como é 
próprio das paralelas, estes dois 
processos nunca se encontra-
ram, no sentido de mutuamente 
se fecundarem. E, se, há quatro 
décadas, a Ponte operou, com 
êxito, uma ruptura com o para-
digma de educação tradicional, 
a esmagadora da maioria das 
escolas portuguesas mantém-se 
cativa de velhos rituais. Na Pon-
te, fala-se pouco de autonomia, 
mas ela é efetivamente exerci-
da, construída desde há muito 
tempo, uma autonomia não ou-
torgada, nem tutelada. Em con-
trapartida, a autonomia decreta-
da pelo Ministério de Educaçâo 
desencadeou (por boas ou más 
razões) um sentimento defensi-
vo e de rejeição pelos professo-
res.

Os dois últimos séculos repre-
sentaram o triunfo incontestá-
vel da escola, enquanto traço 
distintivo da modernidade. Esse 
triunfo desvalorizou todas as 
modalidades educativas não es-
colares e empobreceu o nosso 
património educativo, tornando 
a educação refém do escolar. A 
saída para este paradoxo reside, 
por um lado, na relativização do 
escolar (integrado como com-
ponente da educação perma-
nente) e, por outro lado, na sua 
reinvenção, o que é possível, na 
medida em que se trata de uma 

pura criação humana, tal como 
tudo o que é social. A esco-
la é uma invenção histórica re-
cente e corresponde, por isso, a 
uma escola entre várias escolas 
possíveis. A escola que histori-
camente conhecemos corres-
ponde a três dimensões que, 
em termos de análise e de ação, 
é pertinente distinguir: corres-
ponde a outra forma de conce-
ber a aprendizagem, com base 
na dissociação entre o tempo e 
o espaço de aprender e o tem-
po e o espaço de agir, privile-
giando a ruptura com a expe-
riência dos sujeitos e os modos 
de aprendizagem baseados na 
continuidade com a experiên-
cia; corresponde a uma nova 
instituição portadora de uma 
forma específica de socialização 
normativa que ganhou progres-
sivamente uma posição hege-
mónica; corresponde, ainda, a 
uma nova organização, que cor-
poriza uma relação social inédi-
ta — a relação pedagógica es-
colar — com base num conjunto 
de invariantes (organização do 
espaço, do tempo, dos saberes 
e do agrupamento dos alunos) 
que, por efeito de um proces-
so de naturalização, se torna-
ram particularmente pouco visí-
veis e refratários a mudanças. O 
cerne estruturante da escola é a 
organização dos alunos em clas-
ses homogéneas, objeto de um 
ensino simultâneo por parte de 
um professor.

A ruptura com a organização em 
classe constitui o traço mais dis-
tintivo, importante e original, da 
experiência da Escola da Ponte. 
É essa ruptura que explica que 
o processo de mudança ten-
ha sido lento, mas consistente 
(e não superficial e passageiro, 
como é frequente). Essa ruptu-
ra representa uma mudança ra-
dical (que vai à raiz das coisas) e 
equivale a construir uma organi-
zação outra, que põe em causa 
todos os estereótipos não expli-
citados que continuam a servir 
de referência para analisar e in-
tervir na realidade escolar. Nes-
ta mudança radical reside o seu 

poder de atração, mas, simul-
taneamente também, os temo-
res que inspira. Daí que a ad-
miração, por vezes reverente, 
possa ser concomitante com a 
ideia de que se trata de algo ex-
cepcional e que não pode cons-
tituir um referente para as res-
tantes escolas. 

É a ruptura com a organização 
em classe que obriga a que a 
experiência da Ponte correspon-
da a uma intervenção sistémica 
que abrange a escola como um 
todo e implica uma ação cole-
tiva do conjunto dos professo-
res. É desta ruptura com a clas-
se (que as sucessivas reformas 
e inovações oficiais não só não 
questionaram como, em muitos 
casos, reforçaram) que decorre 
a possibilidade de a Escola da 
Ponte ser uma escola onde não 
há aulas, não há anos de esco-
laridade, nem turmas, onde os 
espaços são polivalentes, onde 
os professores não se queixam 
da falta de tempo para dar o 
programa, onde os discursos e 
o pensamento dos professores 
gozam de autonomia, em vez 
de ser reativo ao que o ministé-
rio faz, diz, ou pensa fazer.

A organização escolar moder-
na baseou-se na transposição 
da relação dual entre um profes-
sor e um aluno para uma relação 
dual entre um professor e uma 
classe. O pensamento pedagó-
gico continuou preso à primei-
ra alternativa (a relação profes-
sor-aprendiz) em desfasamento 
com a realidade (a relação pro-
fessor-classe). Na experiência 
da Ponte, esta contradição foi 
superada, na medida em que a 
organização é estruturada por 
uma relação entre uma equi-
pa de professores e um conjun-
to de alunos, considerados na 
sua individualidade e que mul-
tiplicam entre si, na relação com 
os espaços e na relação com os 
professores, uma gama variada 
de modalidades de interação. 
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COMO FUNCIONA?

Na Escola da Ponte não foram 
erguidos muros nos lugares em 
que os arquitetos derrubaram as 
paredes. A arquitetura também 
desempenha um importante pa-
pel na concretização dos obje-
tivos do projeto. A disposição 
espacial ampla encontra a sua 
maior expressão num concei-
to de escola aberta que se revê 
como uma oficina de trabalho, 
parafraseando Freinet, ou es-
cola laboratorial, recorrendo a 
Dewey. É um edifício-escola que 
permite o desenvolvimento de 
uma pedagogia orientada para 
práxis sociais de integração do 
meio na escola e da escola na 
vida, aliando o saber ao saber 
fazer.

Não há salas de aula, nem au-
las. Um espaço de aprendiza-
gem pode, no início de um dia, 
 acolher um trabalho de grupo; 
pode servir a expressão dramá-
tica, a meio da manhã; no fim 
do dia, pode receber as crianças 
que vão participar num deba-
te. Num mesmo dia, o poliva-
lente pode ser um espaço de 
cantina, de assembleia, de ex-
pressão plástica, de educação 
físico-motora... A distribuição 
das crianças por espaços espe-
cíficos apenas acontece em si-
tuação de iniciação e de tran-
sição, como a seguir se explica.

As crianças da iniciação dis-
põem de um espaço próprio, 
onde aprendem a ler, a escrever 
e a ser gente. Porém, os mais 
novos não permanecem con-
tinuamente neste espaço, par-
tilham outros, nomeadamen-
te, nas áreas de expressão. As 
crianças da iniciação leem e pro-
duzem escrita desde o primeiro 
dia de escola. Quando a primei-
ra frase surge, é trabalhada em 
letras maiúsculas de computa-
dor. Há, sobretudo, dois tipos 
de texto: o “texto inventado” 
(que é quase o equivalente do 
chamado “texto livre”) e o que 
resulta da procura, seleção e tra-
tamento de informação, e que é 
exposto nos murais.

O que distingue a iniciação 
dos restantes níveis é, sobretu-
do, o modo como se faz o pla-
nejamento de atividades, bem 
como uma maior intervenção 
dos professores. Quando uma 
criança acede a um grau de au-
tonomia, que lhe permita a so-
cialização em pequeno grupo, 
participa de pequenos jogos as-
sistidos por colegas voluntários 
sem, contudo, sair do espaço da 
iniciação.

A saída deste núcleo verifica-se 
quando a criança revela com-
petências de auto planejamen-
to e avaliação, de pesquisa e de 
trabalho em pequeno e grande 
grupo. Aos primeiros planeja-
mentos elaborados pelos tuto-
res e mediadores, sucedem-se 
esboços de planejam en todos 
alunos, quese vão a perfeiçoan-
do, até atingir a capacidade de 
previsão da gestão equilibrada 
dos tempos e dos espaços de 
aprendizagem.

A transição —onde algumas 
crianças permanecem apenas o 
tempo necessário para recons-
truírem os itinerários e autoes-
tima— também dispõe de um 
recanto para que as crianças se 
possam reencontrar consigo e 
com os outros. Todos os anos, 
chegam à Ponte crianças pro-
vindas de outras escolas. Vêm 
acompanhadas de relatórios 
elaborados por psicólogos, mé-
dicos, pedopsiquiatras... Estas 
crianças precisam de um tempo 
de adaptação e de um tipo de 
atenção que lhes facultem uma 
integração plena na comunida-
de que as acolhe.

Os grupos de desenvolvimento 
circulam em total liberdade pe-
los diversos espaços da escola e 
convivem segundo uma estru-
tura familiar, sem separação em 
classes, ou anos de escolarida-
de. Pela aproximação a um con-
texto de cariz mais afetivo, mais 
condicente com a vida em famí-
lia, embora exequível no con-
texto institucional, se minimi-
za os efeitos da transição para a 
vida escolar e se oferece as con-

dições de estabilidade para um 
crescimento equilibrado.

O derrubar das paredes liber-
tou alunos e professores da ri-
gidez dos espaços tradicionais e 
acompanhou o derrube de ou-
tros muros. Em conjunto com as 
alterações arquitetônicas atrás 
referidas, outras opções orga-
nizacionais marcaram a ruptu-
ra com o modelo tradicional de 
organização da escola, que con-
siderávamos não respeitar as 
individualidades e não favore-
cer o sucesso de todos. Referi-
mo-nos à organização do tem-
po e, concretamente, à opção 
pelo modelo de dia escolar in-
tegral (ausência de turnos) que 
evita fraturas na organização do 
trabalho escolar. Permite uma 
mobilização integrada das es-
truturas curriculares e paracu-
rriculares, de acompanhamen-
to e de socialização, estimula a 
participação na experiência pe-
dagógica quotidiana e permite 
colocar igual ênfase na aprendi-
zagem dos processos como na 
dos conteúdos, enquanto estra-
tégia de aprender a aprender. 
Referimo-nos, ainda, ao pro-
gresso dos alunos em que tam-
bém se aboliu ou se atenuou os 
efeitos do mecanismo de apro-
vação/reprovação, por não se 
lhe encontrar o sentido numa 
escola em que se procura que 
tudo se conjugue para propor-
cionar uma programação flexí-
vel adequada ao progresso dos 
alunos ao longo dos ciclos de 
estudos.

Esta excepcional abertura das 
condições de organização do 
trabalho escolar poderia ser ge-
radora do caos e permitiria aco-
lher qualquer tipo de projeto. 
No caso desta escola, a criação 
de tais condições tinha, preci-
samente, em vista eliminar os 
escolhos que a organização 
tradicional impõe ao desenvol-
vimento de um projeto singular 
de educação, em que se procu-
ra estabelecer a coerência entre 
as vertentes cultural e socializa-
dora da educação. A vivência na 
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comunidade escolar tem um ca-
rácter formativo, veiculador de 
valores sociais e de normas por 
todos assumidas e elaboradas 
com a participação de todos.Na 
Ponte, vive-se, cultiva-se, res-
pira-se a delicadeza no trato, 
suavidade na voz, a afabilida-
de para com o colega, a dispo-
nibilidade, a atenção ao outro, 
a capacidade de expor e de se 
expor. A interajuda permanen-
te acontece em todo o sistema 
de relações, a partir do exemplo 
dado pelo trabalho em equipa 
dos professores.

Ao estabelecer uma clara e defi-
nitiva ruptura com a organização 
em classe, esta escola assumiu, 
em concreto, a tarefa de encon-
trar outra forma de pensar a or-
ganização escolar. Essa ruptura 
–que não terá, forçosamente, de 
acontecer em todas as escolas, 
mas em cada qual a seu modo– 
teve consequências a vários ní-
veis. Para que se não cerceas-
se a liberdade e autonomia dos 
alunos, forçoso se tornou que 
a abertura organizacional esta-
belecida fosse sendo matizada 
por um conjunto complexo de 
dispositivos que, a par e passo, 
se irão explicitando em relação 
às várias dimensões de organi-
zação pedagógica da escola. Es-
tes dispositivos, ao constituírem 
marcadores do quotidiano es-
colar, reafirmam a preocupação 
com o tratamento integrado das 
várias finalidades do projeto.

No domínio das relações inter-
pessoais e do equilíbrio afetivo 
dos alunos, o quadro de direitos 
e deveres regula todo o siste-
ma de relações, mas é propos-
to, debatido e aprovado pela 
Assembleia da Escola, no início 
de cada ano letivo. A caixinha 
dos segredos, onde as crianças 
depositam um recado, sem-
pre que pretendem conversar 
em segredo com algum profes-
sor, permite manter e aprofun-
dar cumplicidades entre alunos 
e professores e, assim, reequili-
brar afetivamente os alunos. O 
debate é um dispositivo de tra-

balho coletivo onde cabem, en-
tre outros, a discussão de assun-
tos do interesse dos alunos e a 
gestão de conflitos. Realiza-se 
no final de cada dia de trabalho, 
exceto à Sexta-feira, dia em que 
todos os alunos reúnem em as-
sembleia. A Assembleia da Es-
cola tem um cariz mais formal 
e mais abrangente. Obedece a 
uma convocatória que estabele-
ce os assuntos a tratar, cujo tra-
tamento e conclusões são regis-
tados em acta no final de cada 
reunião. É dirigida pela Mesa da 
Assembleia, que é eleita no iní-
cio de cada ano letivo. E serve, 
entre outros, para preparar pro-
jetos, resolver conflitos, estudar 
os relatórios das Responsabili-
dades...

A organização de meios e a ges-
tão do bem-estar são de res-
ponsabilidade coletiva, de acor-
do com categorias de tarefas a 
que se dá o nome de Grupos de 
Responsabilidades. No domí-
nio do agrupamento de alunos, 
o grupo heterogéneo é a unida-
de básica adoptada, muito em-
bora a organização do trabalho 
alterne entre o trabalho em gru-
po, o trabalho de pares e o tra-
balho individual; é, geralmente, 
constituído por três alunos e or-
ganizado de modo a promover 
a participação e entreajuda en-
tre alunos de diferentes idades 
e níveis de desenvolvimento. 
Apesar de o vínculo afetivo ser a 
base da constituição do grupo, 
prevalece uma condição para 
a sua constituição: cada grupo 
deve incluir um aluno que tenha 
mais necessidade de cuidados. 

Na perspectiva de uma gradual 
e sustentada passagem para um 
contexto de inclusão, foi-se es-
batendo um processo através 
do qual as crianças considera-
das com necessidades especiais 
eram apoiadas individualmen-
te, de forma a poderem partici-
par no quotidiano de uma esco-
la inalterada. Não podendo ser 
ainda considerada uma esco-
la plenamente inclusiva, a Pon-
te tende para a inclusão e, nes-

te sentido, o trabalho em grupo 
heterogéneo assume papel pre-
ponderante.

Todo o planejamento se su-
bordina às necessidades a su-
prir e ao quadro de objetivos. 
Trata-se de uma lista comple-
ta de conteúdos, ou expetati-
vas de aprendizagem descodifi-
cados, transcritos em linguagem 
acessível a todos. No início de 
cada dia, cada aluno define o 
seu plano individual, que con-
siste num registo de intenções 
sobre o que quer aprender du-
rante o dia. Este se subordina, 
por sua vez, às propostas cons-
tantes do plano da quinzena, o 
qual resulta de negociação en-
tre professores e alunos. No fi-
nal do dia e no final da quinze-
na, procede-se à avaliação dos 
planos referidos, quanto ao seu 
grau de concretização, para de-
finição dos planos e ações sub-
sequentes.

A avaliação das aprendizagens 
é feita quando o aluno se sente 
preparado para o efeito e dese-
ja partilhar conhecimento. Cada 
aluno comunica o que aprendeu 
e faz prova de aprendizagem 
quando sente que é capaz. Por 
vezes, comunica a outros, du-
rante um debate, as descober-
tas realizadas.

As aprendizagens proces-
sam-se, quase sempre, em tra-
balho de pesquisa e não se su-
bordinam a manuais iguais para 
todos os alunos. Quando algum 
aluno não consegue concretizar 
os seus objetivos, recorre à aju-
da do grupo ou pede uma aula 
direta a um professor especialis-
ta. A aula direta acontece sem-
pre que há pedidos de ajuda de 
grupos de alunos e em diferen-
tes áreas. Para participarem nes-
tas aulas, os alunos interessados 
inscrevem-se num mural que se 
designa por preciso de ajuda. 
A aula acontece num espaço 
próprio e em função da área e 
da dificuldade identificada.

Para o trabalho de pesquisa, 
os alunos dispõem de alguns 
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meios preferenciais, como a bi-
blioteca, as tecnologias de in-
formação e comunicação e os 
textos da quinzena, sendo a 
pesquisa orientada por tópicos 
e pelo apoio metodológico dos 
professores. O jornal da escola– 
publicado há mais de quarenta 
anos – pode ser lido na Internet. 
Os textos da quinzena (polico-
piados, ou em livros) são outros 
veículos de comunicação.

É feliz a criança a quem se per-
mite satisfazer a liberdade de 
ação num ambiente de segu-
rança, confiança e apoio criado 
pela presença dos educadores. 
Porém, a liberdade permitida 
a cada criança é concedida na 
proporção do que ela é capaz 
de utilizar. A liberdade é mitiga-
da ainda mais pela necessidade 
de prestação de contas do que 
se faz. No final de quinzena, o 
dispositivo o que eu fiz e o que 
eu aprendi durante a quinzena é 
uma espécie de relatório em que 
cada aprendiz regista o que fez, 
o que não fez, o que aprendeu 
ou não aprendeu. A possibilida-
de de escolha pessoal do que 
se inscreve no plano do dia é, 
por sua vez, subordinada ao pla-
no da quinzena. Acresce que a 
autonomia é ainda mais relativa, 
se atendermos a que todos os 
alunos devem contemplar nos 
seus planeamento a dimensão 
do projeto coletivo, elaborado 

a partir de necessidades sociais 
da comunidade. Considere-se, 
ainda, os constrangimentos re-
sultantes do trabalho em gru-
po heterogéneo, nos grupos de 
responsabilidades e a obrigato-
riedade do cumprimento de re-
gras aprovadas em assembleia. 
Considere-se ainda a existência 
do complexo sistema de dispo-
sitivos pedagógicos, que deter-
minam a escolha de uma grande 
parcela das atividades, e perce-
ber-se-á que nada é deixado ao 
acaso. As crianças agem livre-
mente, integradas em espaços 
profundamente estruturados. O 
espaço concedido à gestão da 
imprevisibilidade, à criativida-
de, é quase total, não sendo in-
compatível com uma cultura de 
esforço, exigência e realização 
pessoal, de grupo e coletiva. 
Depois, há o espaço individual 
dentro de cada grupo, aquele 
de que cada criança precisa. Da-
qui resulta que não há dois pla-
nejamentos iguais...

Não estando os alunos dividi-
dos por turmas, os professores 
são professores de todos os alu-
nos e não estão afetos a um úni-
co espaço, a um único grupo de 
alunos. Existe um vínculo afetivo 
maior entre determinado grupo 
de alunos e determinado pro-
fessor. Contrariamente ao que 
nos diz o senso comum peda-
gógico, não há neutralidade na 

afetividade. Por essa razão, os 
professores e os alunos mani-
festam livremente as suas pre-
ferências, sem que isso afete 
negativamente o sistema de re-
lações. Os alunos podem escol-
her os professores com quem 
querem trabalhar. Mas os pro-
fessores podem tomar a inicia-
tiva de convidar alunos para a 
formação de equipes, para des-
envolvimento de projetos ou ta-
refas pontuais. Nos diversos es-
paços educativos, nunca está 
um professor isolado. 

Ninguém tem um lugar fixo 
para brincar, trabalhar e apren-
der. Nem os professores, nem 
os alunos. Ninguém tem tem-
pos fixos para brincar, trabal-
har e aprender. Embora haja um 
horário de referência para alu-
nos e professores, estes não ol-
ham para o relógio, quando o 
que é preciso fazer-se tem de 
ser feito. Do trabalho solitário 
passou-se ao trabalho em equi-
pe. Sem deixar de estar disponí-
vel para apoiar todo e qualquer 
aluno, a todo o momento, cada 
professor estará disponível para 
uma resposta cientificamente 
mais rigorosa em determinada 
área. No entanto, esta especia-
lização em áreas curriculares es-
pecíficas processa-se no contex-
to de uma equipa e não pode 
ser confundida com a disciplina-
rização.

Os professores não precisam 
preparar aulas, na acepção clás-
sica do termo, porque não há 
aulas. Preparam-se a si próprios, 
todos os dias, para responde-
rem a tudo o que for necessário 
dar resposta. Preparam-se em 
equipe. A coordenação da equi-
pe é outorgada, anualmente, a 
um dos seus elementos, o coor-
denador. Este age como porta 
voz e representante da equipe. 

Decidimos harmonizar a ativida-
de de ensinar com a de apren-
der, pondo a tónica do nosso 
trabalho nesta última. Não nos 
preocupamos com o dar o pro-
grama, porque são os alunos 
que o aprendem através de in-
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tervenções-mediações assegu-
radas pelos educadores. A ideia 
de um programa a transmitir 
a alguém, ao mesmo tempo, 
num mesmo espaço, do mesmo 
modo, não faz sentido. Faz sen-
tido a ideia de aprendizagens 
diversificadas, significativas, ati-
vas, socializadoras e integrado-
ras. Aquilo que os professores 
da Escola da Ponte pretendem 
é o mesmo a que qualquer pro-
fessor aspira: que as crianças 
aprendam mais, que apren-
dam melhor, que se descubram 
como pessoas, que vejam os ou-
tros como pessoas e que sejam 
pessoas felizes, na medida do 
possível. Esta ideia esteve pre-
sente desde a primeira hora, ao 
ser inscrita no projeto uma ma-
triz axiológica assente na solida-
riedade, na responsabilidade e 
na autonomia.

EM NOME DA AUTONOMIA 
E DA SOLIDARIEDADE

Na Ponte, as crianças são trata-
das como crianças e não como 
alunos. O estatuto das crianças, 
a relação entre elas e com elas 
são imediatamente perceptíveis 
para quem visita a escola. As 
crianças apresentam-na aos vi-
sitantes como coisa sua, conhe-
cem-lhe os meandros, dominam 
por completo os dispositivos 
pedagógicos, explicitam os por-
quês de tudo o que fazem, de 
tudo o que vivem. Pretendeu-se 
centrar a aprendizagem nos in-
teresses, desejos e sonhos, bem 
comona qualidade da relação 
pedagógica, e fomentar a práti-
ca de pesquisa, sabendo da im-
portância da mediação peda-
gógica, dado que, a seleção e 
tratamento de informação não 
promove, por si só, o acesso ao 
conhecimento. As crianças des-
envolvem estruturas cognitivas 
num aprender fazendo indisso-
ciável de um aprender a apren-
der. O aprender está relaciona-
do com fatores emocionais e 
motivacionais que podem con-
duzir a um sentimento de reali-
zação pessoal. Implicada numa 
aprendizagem por descoberta, 

através da concretização de ro-
teiros de estudo, a criança age 
como sujeito de aprendizagem. 

O professor cuida, ajuda, ques-
tiona, provoca situações de au-
torregulação da aprendizagem, 
estimula as crianças, confia nas 
suas potencialidades. A apren-
dizagem, processo social em 
que os educandos constroem 
significados tendo em conta ex-
periências passadas, acontece 
num tipo de organização, que 
faculta experiências relevantes 
e oportunidades de diálogo. 
Valoriza-se as aprendizagens 
significativas numa perspec-
tiva interdisciplinar e holísti-
ca do conhecimento, estimu-
lando a procura de solução de 
problemas, de forma a que o 
aluno trabalhe conceitos, reela-
borando-os em estruturas cog-
nitivas cada vez mais comple-
xas. O exercício da descoberta 
e aprendizagem crítica per-
mitem que o aluno aprenda a 
heurística da descoberta e ra-
cionalize os seus processos cog-
nitivos, aumentando a sua auto-
confiança e ascendendo a níveis 
elevados de autonomia. 

Entre os princípios defendidos 
no projeto, avulta o da signifi-
cação epistemológica, traduzi-
da na construção de um conhe-
cimento escolar que procura a 
conjugação e encontro entre o 
conhecimento do senso comum 
– de que a criança é portadora 
à chegada à escola – e o conhe- 
cimento científico que subjaz a 
qualquer área científica. Quan-
do os alunos chegam à escola, 
já possuem determinadas con-
cepções que, embora possam 
ser pouco científicas, são o su-
porte que permite que atuem 
na realidade circundante. A es-
cola tem, no entanto, um papel 
importante na redefinição des-
sas concepções, tornando-as 
mais científicas. O princípio da 
significação psicológica postu-
la que os conteúdos a aprender 
devem estar muito próximos, 
quer da estrutura cognitiva dos 
alunos, quer dos seus interes-

ses e expectativas. O princípio 
da significação didática repre-
senta a síntese negociada entre 
aquilo que os professores con-
sideram desejável que os seus 
alunos aprendam e os interes-
ses dos alunos. Pela assunção 
do princípio da gradualidade se 
reconhece a necessidade da or-
ganização das atividades numa 
perspectiva sequencial e a pro-
gressiva passagem da apren-
dizagem dirigida pelos profes-
sores para uma aprendizagem 
autónoma, onde o aluno assu-
me o papel principal na cons-
trução do conhecimento.

Há quarenta anos, foram defi-
nidos como objetivos: concre-
tizar uma efetiva diversificação 
das aprendizagens, tendo por 
referência uma política de direi- 
tos humanos que garantisse as 
mesmas oportunidades educa-
cionais e de realização pessoal 
para todos; promover a auto-
nomia e a solidariedade; operar 
transformações nas estruturas 
de comunicação e intensificar a 
colaboração entre instituições e 
agentes educativos.

Os projetos humanos são atos 
coletivos, realizados por pes-
soas frágeis, seres humanos su-
jeitos a contingências. Para que 
se mantenham e se aprofun-
dem, é indispensável que to-
dos os intervenientes queiram 
e façam. Entre o tempo de es-
tar sozinho e o tempo de estar 
com alguns, o que permitiu que 
o projeto não soçobrasse peran-
te inúmeros obstáculos foi o tra-
balho num círculo de estudo, 
que reunia professores de diver-
sas escolas animados de uma 
mesma intenção: a de fazer das 
crianças e dos professores pes-
soas mais felizes.

Nada foi inventado na Escola da 
Ponte. Num longo processo, as 
dificuldades de ensinagem ge-
raram interrogações, que con-
duziram à busca de soluções. 
Os contributos recolhidos foram 
testados e avaliados. Após ex-
periências cuidadosamente pla-
nejadas, algumas das propostas 
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acabaram por ser recusadas, ou-
tras passaram a integrar práti-
cas quotidianas, no contexto de 
um projeto sempre incompleto, 
sempre a recomeçar, em perma-
nente fase instituinte. 

Em 1998, os professores e os 
pais, com o apoio de uma coo-
perativa, iniciaram novo projeto, 
desta vez no sentido da criação 
de estruturas que assegurassem 
uma transição à vida adulta pro-
piciadora da realização pessoal 
e social dos jovens especiais, 
que completavam a escolari-
dade e ficavam entregues a si 
próprios e à família, sem quais-
quer perspectivas de integração 
social. Após alguns anos de es-
tudo, após inúmeras reuniões 
com técnicos da educação es-
pecial, representantes do poder 
público, centros de emprego, 
empresas, associações locais 
etc., as expectativas saíram frus-
tradas. Para que a sequenciali-
dade entre ciclos se cumprisse e 
os projetos iniciados não cessas-
sem, a “comunidade de apren-
dizagem” da Ponte conseguiu 
que o Ministério da Educação 
transformasse a escola de 1º ci-
clo numa escola básica integra-
da (EBI 1, 2, 3 da Ponte), a par-
tir do ano letivo de 2001/2002. 
E novo impulso foi dado ao pro-
jeto, culminando (em 2005) na 
assinatura do primeiro contrato 
de autonomia celebrado entre o 
Estado e uma escola pública.

A associação de pais é um inter-
locutor sempre disponível e um 
parceiro indispensável. Mas a 
colaboração dos pais não se res-
tringe às atividades promovidas 
pela sua associação. No início 
de cada ano, todos os encarre-
gados de educação participam 
num encontro de apresentação 
do Plano Anual. E há sempre um 
professor disponível para um 
atendimento a qualquer hora de 
qualquer dia, se algum pai o so-
licita. 

FRAGILIDADES

O projeto da Ponte não é um 
projeto de professor, é de uma 

escola. Somente poderemos fa-
lar de projeto quando todos os 
envolvidos forem efetivamen-
te participantes, quando todos 
se conhecerem entre si e se re-
conhecerem em objetivos co-
muns. Será possível conciliar a 
ideia de uma educação para a 
(e na) cidadania com o traba-                             
lho do professor isolado física 
e psicologicamente na sua sala 
de aula, sujeito a uma racionali-
dade que preside à manutenção 
de um tipo de organização da 
escola que limita ou impede o 
desenvolvimento de culturas 
de cooperação? Quando nos 
confrontamos com o insuce-                        
sso dos nossos alunos, não será 
preciso ultrapassar a atribuição 
de culpas ao sistema, não será 
também necessário interpelar 
arquétipos que enformam a cul-
tura pessoal e profissional dos 
professores?

Após a celebração do contra-
to de autonomia –a Escola da 
Ponte talvez seja a única esco-
la pública autônoma no mundo– 
a escola pode escolher os seus 
professores. Por concurso uni-
versal (todo mundo pode candi-
datar-se), educadores aderem a 
um projeto, na correspondência 
a um perfil de educador coeren-
te com os valores e princípios 
do projeto. Mas, muitas escolas 
continuam privadas do exercí-
cio de uma autonomia, que lhes 
permita cumprir os seus proje-
tos. Por outro lado, em muitos 
casos, o carácter vitalício das co-
locações agiu como óbice à mu-
dança, por permitir a certos pro-
fessores vitalícios a recusa da 
cooperação com os que bus-
cam novos e melhores caminhos 
para os descaminhos da edu-
cação. Do observatório da Pon-
te, vimos o trabalho de equipas 
de professores construído ao 
longo de muitos anos ser des-
truído em escassos dias por ou-
tros “professores” que, por não 
estarem atentos à necessidade 
de reelaboração da sua cultura 
pessoal e profissional, se man-
tinham cativos de uma cultura 
de funcionário público.

Os contributos das ciências da 
educação não lograram ainda 
ultrapassar o nível de um discur-
so retórico e redundante. Ten-
dem a ser ignorados os efeitos 
de práticas escolares inadequa-
das, geradoras de exclusão es-
colar e social. A maior parte dos 
formadores (da formação inicial 
ou não-inicial) recorre a um mo-
delo de ensino em tudo con-
trário aos modelos teóricos que 
transmitem. Como conceber, 
então, uma ideia de mudança 
assente sobre uma formação 
acrítica e contaminada pelo aca-
demismo? Há tendências claras 
para a ‘escolarização’ e para a 
‘academização’ dos programas 
de formação de professores (...) 
apesar da retórica do ‘professor 
reflexivo’.1 Como conceber, en-
tão, uma ideia de mudança, na 
ausência de uma dimensão re-
flexiva e praxeológica da for-
mação? 

A Escola da Ponte recebe milha-
res de visitantes, foi objeto de 
múltiplas pesquisas, teses, rela-
tórios de avaliação externa, as-
sunto de artigos e livros. Cre-
mos que essa visibilidade social 
tendeu para alguma mitificação. 
Felizmente, ainda não é possí-
vel clonar projetos e a validade 
da experiência da Ponte deve, 
pois, ser relativizada. Houve fa-
tores de emergência decorren-
tes de um contexto específico 
e que não poderiam ser repli-
cados. O que possa ser transfe-
rível tem mais a ver com o es-
pírito e a gramática do projeto. 
A Escola da Ponte apenas mos-
trou que há utopias realizáveis.

A GÊNESE DE NOVAS 
CONSTRUÇÕES SOCIAIS

É enquanto efetiva comunidade 
de aprendizagem que o proje-
to da Ponte é singular, na medi-
da em que todos os intervenien-
tes do processo educativo, os 
adultos (professores e pais) e as 
crianças, assumem a aprendiza-

1 Nóvoa, A. (1999). Os professores na virada 
do milénio: do excesso dos discursos á pobre-
za das prácticas. http://repositorio.ul.pt/bitstr
eam/10451/690/1/21136_1517-9702_.pdf
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gem como um assunto que lhes 
diz diretamente respeito. A or-
ganização do ambiente edu-
cativo é, assim, pensada para 
potenciar a aprendizagem de 
todos os alunos, criando oportu-
nidades para uma participação 
intencional e genuína em ativi-
dades autênticas e tarefas quoti-
dianas e significativas, que per-
mitem a produção e partilha de 
conhecimento, o desenvolvi-
mento de competências, a re-
flexão coletiva sobre os proce-
dimentos, o exercício crescente 
deautonomia.

A concepção e desenvolvimen-
to de um projeto educativo é 
um ato coletivo, tem sentido no 
quadro de um projeto local de 
desenvolvimento, consubstan-
ciado numa lógica comunitária e 
pressupõe ainda uma profunda 
transformação cultural. Definida 
a matriz axiológica de um proje-
to, será conveniente que as es-
colas elaborem termos de au-
tonomia. Somente poderemos 
falar de projeto quando todos 
os envolvidos são efetivamente 
participantes, se conhecem en-
tre si e se reconhecem em ob-
jetivos comuns. Como enfatizam 
alguns psicólogos de há um sé-
culo, o desenvolvimento huma-
no ocorre em meio a uma rede 
de relações sociais, marcadas 
por um contexto sociocultural 
específico, é sempre um ato de 
relação. O aprendente apren-
de quando tem um projeto de 
vida, de vida com os outros. Tal-
vez inspirado no provérbio afri-
cano, que nos diz ser neces-
sária uma tribo para educar uma 
criança, Lauro de Oliveira Lima 
escreveu: A expressão “esco-
la de comunidade” procura sig-
nificar o desenquistamento iso-
lacionista da escola tradicional. 
Escola, no futuro, será um cen-
tro comunitário. A escola não 
se reduzirá a um lugar fixo mu-
rado. E até mesmo a integração 
das novas tecnologias contri-
buiu humanizar e intensificar a 
comunicação na comunidade 
de aprendizagem emergente. 
Comunidades de aprendizagem 

são práxis comunitárias assentes 
num modelo educacional gera-
dor de desenvolvimento susten-
tável. Podem assumir a forma 
de rede social física, ou de rede 
virtual. Nas palavras do mestre 
e Lauro, são divisões celulares 
da macroestrutura em microes-
truturas federalizadas num con-
junto maior, mais complexas, fa-
cilitadoras do encontro entre 
pessoas, espaços-tempos de 
preservação da unidade da pes-
soa, em lugar de dividir a pes-
soa para assegurar a unidade da 
sociedade.

Vivemos um tempo marcado 
por uma modernização de ra-
cionalidade técnica, burocrática, 
industrial, numa sociedade da 
informação caraterizada pelo in-
dividualismo. Por essa razão, nas 
comunidades de aprendizagem, 
privilegiar-se-á a relação entre 
pessoas sobre as relações entre 
instituições, bem como as redes 
físicas sobre as virtuais. Urge ge-
rar protótipos de comunidades 
de aprendizagem a partir da es-
cola, embora elas possam ter 
outras origens. O modelo es-
colar não é o único modelo de 
educação e a educação deve-
rá ser pensada mais a partir das 
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comunidades que serve, do que 
a partir da instituição, de modo 
a que os processos de aprendi-
zagem tenham um papel trans-
formador nas sociedades. Neste 
sentido, será necessário: recon-
ceitualizar as práticas escolares, 
para que as escolas se assumam 
como nodos de redes de apren-
dizagem, erradicar a segmen-
tação cartesiana e o modelo hie-
rárquico de relação.


